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INDÚSTRIA

GM anuncia R$ 7 bilhões
Montadora prevê forte investimento em modernização do parque industrial e ampliação da frota elétrica

A 
General Motors, grupo 
que controla a Chevro-
let, anunciou um inves-
timento de R$ 7 bilhões 

para suas operações no Brasil a 
partir deste ano, até 2028. Se-
gundo a empresa, o objetivo da 
nova injeção de capital no país 
é a modernização das atuais fá-
bricas com um foco em aumen-
tar a sustentabilidade na cadeia 
produtiva. 

Atualmente, a montadora 
conta com quatro fábricas no 
país, em São Caetano do Sul (SP), 
São José dos Campos (SP), Grava-
taí (RS) e Joinville (SC) — esta úl-
tima apenas de motores. A previ-
são é de que os efeitos deste in-
vestimento sejam observados já 
neste ano, com o lançamento de 
seis novos veículos, dentre eles, 
dois elétricos — o Blazer EV, que 
será um SUV Premium, e o Equi-
nox (um SUV mais básico).

Os novos elétricos devem con-
tar com um novo modelo de ba-
teria com maior desempenho e 
mais autonomia, como anuncia-
ram os executivos da empresa. 
“Estamos liderando esse processo 
e queremos incluir todos na jorna-
da. A América do Sul e, especial-
mente, o Brasil são fundamentais 
para estabelecer esse nosso cresci-
mento”, disse o presidente global 
da empresa, Shilpan Amin.

De acordo com o que foi de-
talhado pelo vice-presidente de 
políticas públicas da GM pa-
ra América do Sul, Fabio Rua, 
a empresa deve investir pesado 
na confecção de elétricos, com 
a possibilidade de produzir em 
solo brasileiro já nos próximos 
anos. Em conversa com jornalis-
tas, o executivo lembrou que, no 
ano passado, a participação dos 
carros elétricos nas vendas de 
automóveis em 2023 ficou entre 
2% e 3%. Segundo ele, ainda há 
desafios tecnológicos que preci-
sam ser enfrentados. 

“O nosso futuro é elétrico, (is-
so é) inquestionável, e ninguém 
vai voltar atrás em relação a isso. 
Normalmente, o Brasil faz parte 
de uma porção importante dos 
investimentos que a gente tem no 
mundo, e também teremos elétri-
cos aqui em algum momento. O 
‘timing’ para que isso aconteça, 
vai depender das condições de 
mercado”, disse o vice-presidente.

Reunião com Lula

Mais cedo, Amin esteve em re-
união com o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) no Palácio 
da Alvorada para tratar sobre os 
investimentos no país. Na última 
segunda-feira (22/1), Lula já havia 
anunciado um aporte de R$ 300 
bilhões no setor industrial. Se-
gundo o executivo, a discussão 
com o presidente foi “fantástica”, 
e se mostrou otimista com os ru-
mos da empresa no país.

“Acho que a transição do se-
tor não vai acontecer do dia para 
a noite, vai depender da interlo-
cução com o setor público e pri-
vado, e também de regulamenta-
ções”, explicou Amin, que ainda 

completou: “Acreditamos que es-
se mindset do presidente Lula es-
tá alinhados com o que nós pen-
samos”, disse ele sobre a expan-
são de veículos elétricos no mer-
cado nacional.

Ainda sobre o encontro, Fa-
bio Rua disse que o presiden-
te mostrou estar ‘extremamen-
te aberto’ aos investimentos da 
empresa no setor automotivo 
nacional. “Ele tem um histórico 
que vocês todos conhecem, da 
indústria automotiva, então ele 
tem um carinho especial pela 
indústria automotiva e ele quer 
ajudar”, comentou Rua.

Atualmente, a GM conta com 
mais de 600 pontos de revenda e 

mais de 24 mil funcionários es-
palhados por todo o país. Para os 
executivos da empresa, os brasi-
leiros estão cada vez mais crite-
riosos para escolher um veícu-
lo zero. Na visão do presidente 
da GM América do Sul, Santiago 
Chamorro, este será o período de 
maior transformação da empre-
sa no país. 

“As mudanças são necessárias 
em virtude das atuais demandas 
da sociedade e dos consumido-
res. Estamos trabalhando junto 
aos nossos colaboradores, con-
cessionários, fornecedores, e ou-
tros parceiros de negócio para li-
derar este movimento”, destacou 
o executivo. 

Especulações

O vice-presidente da empre-
sa no Brasil ainda foi questiona-
do se houve a possibilidade de a 
montadora fechar as fábricas no 
país, a exemplo da concorrente 
americana Ford. Sobre essa hipó-
tese, ele reiterou que a informa-
ção é falsa e acrescentou que ain-
da podem ser anunciados outros 
investimentos durante os próxi-
mos quatro anos (2024 a 2028).

“Essa é a primeira fase do no-
vo ciclo de investimento da GM. 
A depender de como a concor-
rência vai se posicionar, a depen-
der da aceleração das perspecti-
vas que estes novos programas 

de governo serão anunciados, a 
gente pode voltar em breve com 
novos aportes e um cronograma 
um pouco mais definido”, afir-
mou Rua.

Conversa com BYD

Em outro encontro com repre-
sentantes da indústria automo-
bilística, o presidente Lula rece-
beu, também no Palácio da Alvo-
rada, executivos da chinesa BYD. 
Os integrantes da comitiva in-
formaram que as obras da fábri-
ca em Camaçari (BA), onde fun-
cionava uma antiga unidade da 
Ford, devem começar no próxi-
mo mês. Os executivos da BYD 
também cederam um veículo à 
presidência da República, em re-
gime de comodato.  

Em uma rede social, Lula 
comentou o encontro. “Recebi 
representantes da BYD Brasil, 
empresa de automóveis elétri-
cos, que vai criar sua primeira 
fábrica fora da Ásia no Brasil. 
Além da entrega de um carro 
elétrico para uso da Presidên-
cia da República em comodato, 
a BYD apresentou um relatório 
detalhado do plano de investi-
mentos no Brasil, com foco na 
construção da fábrica de carros 
em Camaçari, na Bahia. Esti-
ma-se que serão mais de 10 mil 
postos de trabalho criados e R$ 
3 bilhões de investimentos, fo-
mentando a economia local e 
contribuindo para uma maior 
produção de veículos susten-
táveis a partir de energia lim-
pa. O Brasil com mais investi-
mentos construindo o futuro”, 
escreveu Lula.

*Estagiário sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza  

Presidente da General Motors Internacional, Shilpan Amin: “A América do Sul e o Brasil são fundamentais para o nosso crescimento”
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Lula e Janja receberam executivos da BYD: montadora chinesa pretende investir R$ 3 bilhões no Brasil 
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O ministro de Portos e Ae-
roportos, Sílvio Costa Filho, 
anunciou ontem que o gover-
no estuda a criação de um 
fundo, com recursos de R$ 4 
a R$ 6 bilhões, para conceder 
empréstimos a companhias 
aéreas brasileiras. As opera-
ções serão realizadas pelo 
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(BNDES).  

“Já está em construção 
com o ministro [Fernando] 
Haddad [da Fazenda], com o 
presidente do BNDES, [Aloi-
zio] Mercadante. Vamos apre-
sentar ao país um fundo de fi-
nanciamento da aviação bra-
sileira, para que as empresas 
aéreas possam buscar crédito, 
se capitalizar e, com isso, am-
pliar investimentos na avia-
ção”, disse Costa Filho. 

Segundo o ministro, isso in-
clui desde refinanciamento de 
dívidas quanto investimentos 
em manutenção como tam-
bém a compra de novas aero-
naves. A previsão é que a pro-
posta completa esteja definida 
em cerca de 10 dias, informou 
Costa Filho a jornalistas, após 
reunião no Palácio do Planalto 
com o ministro-chefe da Casa 
Civil, Rui Costa, e a presiden-
te da Associação Brasileira de 
Empresas Aéreas (Abear), Ju-
rema Monteiro.

O presidente Lula decidiu 
buscar alternativas para for-
talecer o setor da aviação bra-
sileira, afirmou Costa Filho, 
destacando que as empresas 
aéreas não tiveram apoio go-
vernamental ao longo dos últi-
mos anos, em que a pandemia 
da covid-19 e o aumento dos 
cursos operacionais impacta-
ram o mercado do segmento.

“Não tivemos, nos quatro 
anos do governo anterior, ne-
nhum apoio concreto para as 
companhias aéreas brasilei-
ras, nenhuma agenda de redu-
ção de custo do querosene da 
aviação. Nenhuma operação 
de crédito foi feita, no gover-
no passado, com o BNDES, ou 
qualquer outro a gente econô-
mico. E também não foi discu-
tida a agenda da judicializa-
ção, tendo em vista que, com 
isso, foi-se sacrificando e co-
locando as empresas aéreas 
em dificuldade”, argumentou.

Jurema Monteiro, da Abear, 
ressaltou que as conversas em 
curso são de construção de 
soluções para que seja possí-
vel, em conjunto, com o Mi-
nistério de Portos e Aeropor-
tos, dialogar com as demais 
pastas e encontrar medidas 
que ajudem o setor a crescer.

O governo federal já man-
tém um fundo de financia-
mento — o chamado Fun-
do Nacional de Aviação Civil 
(Fnac) —, mas é destinado a 
financiar infraestrutura aero-
portuária em aeroportos pú-
blicos. Segundo o ministro, 
o novo aporte pensado para 
empresas aéreas não tem re-
lação com o Fnac.

Além de tratar sobre o fun-
do de crédito para as aéreas, 
os participantes da reunião 
de ontem discutiram formas 
de reduzir o custo do quero-
sene de aviação. De acordo 
com Costa Filho, que não quis 
dar detalhes, a modelagem da 
proposta está sendo feita com 
a Petrobras.

O ministro afirmou tam-
bém que, após a primeira 
etapa de discussão de pautas 
das companhias de aviação, 
o governo pretende estabele-
cer um diálogo com o Poder 
Judiciário para discutir o al-
to grau de judicialização do 
setor aéreo no país.

Voa Brasil

Já o lançamento do pro-
grama Voa Brasil, que vai as-
segurar passagens aéreas a 
R$ 200 para aposentados do 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e bolsistas do 
Programa Universidade pa-
ra Todos (Prouni), está mar-
cado para o dia 5 de feverei-
ro, informou Sílvio Costa Fi-
lho. (Agência Brasil)

AVIAÇÃO

Crédito a 
aéreas pode 
chegar a  
R$ 6 bilhões

O vice-presidente e minis-
tro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Ge-
raldo Alckmin, afirmou ontem 
que o programa Nova Indústria 
Brasil “não tem nada a ver” com 
a questão fiscal do país e que a 
iniciativa não terá nenhum tipo 
de impacto nas despesas do go-
verno além daquelas já previstas 
no Orçamento. “Parte do dinhei-
ro para financiar o projeto de in-
centivo à indústria será captado 
no mercado”, disse Alckmin, em 
entrevista ao portal UOL. “Não 
tem nenhum dinheiro do gover-
no. Na realidade, não tem impac-
to fiscal”, esclareceu.

Alckmin disse ainda que per-
cebe um certo preconceito em 
relação ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e insistiu que o 
governo não fará qualquer tipo 
de aporte no banco de fomento. 

“No programa industrial, o BN-
DES quer participar de fundo 
na área de minerais críticos, em 
áreas estratégicas, o valor é míni-
mo”, afirmou. “O governo não vai 
fazer aporte no BNDES, não vai 
colocar recurso a mais.” O anún-
cio do pacote gerou críticas en-
tre economistas, que veem a re-
ciclagem de propostas já usadas 
em governos anteriores do PT e 
maior risco para o quadro fiscal.

Segundo Alckmin, o programa 
tem seis missões, com linhas de 
atuação que ainda terão de ser 
detalhadas. E salientou o cará-
ter de apoio à inovação do pro-
grama de fomento à indústria, 
assim como seus aspectos de in-
centivo à sustentabilidade e à 
competitividade.

Alckmin defendeu ainda a ne-
cessidade de a indústria ter um 
maior acesso a linhas de crédito, 
e citou como exemplo a proposta 

de criação da Linha de Crédito de 
Desenvolvimento (LCD), que es-
tá sendo discutida no Congresso.

BNDES azul

O BNDES lançou ontem a ini-
ciativa BNDES Azul, programa 
que busca incentivar a inova-
ção e descarbonização da frota 
naval, estimular a infraestrutura 
portuária e apoiar projetos de re-
cursos hídricos via Fundo Clima. 
Além de investir nessas frentes, o 
banco dispõe de cerca de R$ 22 
bilhões em carteira, relacionados 
à economia azul. 

Segundo o presidente do ban-
co, Aloizio Mercadante, o obje-
tivo é colocar o mar de volta ao 
centro da agenda estratégia na-
cional para fortalecimento da in-
dústria naval e o aprofundamen-
to de pesquisas marinhas. (Com 
Agência Brasil)

Alckmin: sem impacto fiscal

Alckmin: programa industrial não extrapola o que há no Orçamento
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